
Survey EY: 
Orçamento do Estado 2023

O que esperam as empresas 
Portuguesas? Como avaliam o sistema 
fiscal e que medidas elegem para dar 
resposta à pressão inflacionista e 
melhorar a competitividade fiscal?



Descrição do Survey e caracterização da amostra

Survey anónimo, realizado online entre 14 e 26 de setembro de 2022, com divulgação direta aos clientes de serviços de 
fiscalidade da EY, bem como através dos canais da EY Portugal nas redes sociais LinkedIn, Facebook e Twitter. 

Os resultados refletem as opções de 105 respondentes, com a seguinte distribuição:
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12%

21%

40%

Volume de faturação

Até 10 millhões de Euros

Entre 10 e 25 milhões de Euros

Entre 25 e 100 milhões de Euros

Mais de 100 milhões de Euros

14%

13%

17%
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Nº de trabalhadores

Menos de 10

Entre 10 e 50

Entre 50 e 250

Mais de 250

10

7

12

2

25

5

4

6

4

3

1

26

Automóvel, transportes e
logística

Retalho e Bens de Consumo

Indústria transformadora

Energia e minas

Serviços financeiros

Sector público

Saúde e ciências da vida

Construção e imobiliário

Tecnologia

Media e telecomunicações

Private Equity

Outro

Sector de atividade

Empresa - Sector de atividade

16%

11%

11%

20%

42%

Cargo

CEO

CFO

Diretor administrativo ou financeiro

Responsável pela área fiscal

Outro
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“ 

Luís Marques

Tax Leader

Ao fim de cinco anos de surveys 
sobre o Orçamento do Estado, um 
dos aspetos mais marcantes é que a 
perceção das empresas sobre o 
sistema fiscal em Portugal se 
mantém em território negativo e 
sem sinais de melhoria assinaláveis.

Nesta edição, é notório o impacto 
negativo dos efeitos da inflação e da 
crise energética sobre as empresas, 
cujas respostas procuram dar pistas 
para reagir ao que sentem na 
economia, nos seus mercados 
diretos e nos seus custos de 
operação e financiamento.

Por outro lado, e face ao objetivo de 
longo prazo de uma taxa de inflação 
de 2%, as empresas gostariam que o 
aumento extraordinário da receita 
fiscal que resulta do atual 
enquadramento económico se 
traduza, já no Orçamento do Estado 
para 2023, numa redução da carga 
fiscal.

Finalmente, e porque a 
competitividade fiscal não se mede 
apenas nos impostos que se pagam, 
as empresas continuam a pedir 
medidas que simplifiquem e deem 
estabilidade ao sistema fiscal, 
criando melhores condições para se 
investir em Portugal.



Avaliação global do sistema fiscal em Portugal

As empresas avaliam o sistema fiscal de forma negativa (2 num máximo de 5) e, em média, não reconhecem melhorias 
durante os últimos quatro anos. Conjugando este resultado com uma carga fiscal abaixo da média europeia mas mais alta 
do que alguns concorrentes pela atração de investimento, a atratividade do país é prejudicada.

A metodologia de avaliação do sistema fiscal baseia-se na 
perceção das empresas sobre 11 parâmetros distintos, 
detalhados na resposta seguinte. Todos os respondentes 
avaliaram cada parâmetro, numa escala de um a cinco.

A avaliação global do sistema fiscal resulta da média da 
avaliação de cada um desses parâmetros, obtendo-se em 
2022 um resultado igual ao do ano anterior e ao apurado 
na edição inicial do survey, já há quatro anos. No essencial, 
a conclusão é que o sistema fiscal em Portugal é visto de 
forma bastante negativa pelas empresas e não apresenta, 
em média e já ao longo de um período apreciável de tempo, 
melhorias relevantes.

O Orçamento do Estado (OE) para 2023 é uma 
oportunidade para os decisores de política fiscal 
mostrarem às empresas de que forma irão dar resposta 
aos seus anseios, reduzindo a carga fiscal e a complexidade 
do sistema e permitindo dessa forma uma melhoria da 
perceção global da atratividade do País.
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Avaliação global do sistema fiscal 
(escala de 1 a 5)

A perceção sobre um sistema fiscal é um indicador importante 
sobre a atratividade de um país para investidores estrangeiros. 
No entanto, as escolhas destes têm normalmente em conta a 
carga fiscal local (Portugal: 35,8% do PIB em 2021, o valor 
mais elevado do século) e a que encontram em localizações 
alternativas (média da União Europeia: 40% em 2020, com uma 
estimativa de 39,7% para 2021). 

Atendendo a que a generalidade dos países com cargas fiscais 
mais baixas, especialmente na Europa de Leste, também têm 
estruturas de custos mais competitivas do que Portugal, o 
sistema fiscal não está a ser um diferenciador que potencie a 
atração de investimento.
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À quinta edição do survey, observa-se consistência no que 
são os extremos da avaliação das empresas:

• Quase Positivo: é reconhecida a importância dos 
incentivos fiscais à inovação e I&D, bem como a 
evolução da interação com a Autoridade Tributária e 
Aduaneira (ATA)

• Muito Negativo: a carga fiscal total, o acesso e a 
celeridade do sistema de Justiça Fiscal são 
consistentemente apontados como os elos mais fracos 
do sistema fiscal em Portugal (embora este último 
parâmetro tenha evoluído favoravelmente em 2022)

Comparativamente a 2021, são de assinalar as seguintes 
alterações:

• Piorou a perceção sobre os incentivos fiscais. 
Atendendo a que o enquadramento se mantém, isto 
pode resultar de uma antecipação da redução do 
volume de investimento ou de lucros, tornando menos 
provável a utilização destes incentivos

• A estabilidade do sistema fiscal, cuja apreciação estava 
a ter evolução favorável, piorou face a 2021. 
Provavelmente, a adoção de algumas medidas que têm 
vindo a ser discutidas podem contribuir para este 
cenário

Avaliação detalhada do sistema fiscal em Portugal

As empresas só reconhecem melhorias face a 2021 na adaptação às novas tendências de tributação e na qualidade da 
interação com a ATA. No entanto, a queda na avaliação dos restantes parâmetros resulta numa média global idêntica à de 
2021. Salienta-se que nenhum parâmetro de avaliação consegue chegar a uma pontuação média de 3.

1,59

1,59

1,74

1,82

1,87

1,89

1,94

2,06

2,49

2,62

2,77

Carga fiscal total

Acesso e celeridade do sistema de Justiça Fiscal

Peso da tributação direta

Peso da tributação indireta

Peso de taxas e outros encargos (incluindo contribuições para a
Segurança Social)

Complexidade do sistema fiscal no seu todo

Esforço exigido para cumprir as obrigações fiscais

Estabilidade do sistema fiscal

Adaptação às novas tendências de tributação internacional (e.g.
DAC 6)

Disponibilidade e aplicação de incentivos fiscais à Inovação e I&D

Qualidade da interação com a Autoridade Tributária e Aduaneira

Como avalia o sistema fiscal português, num contexto pós-pandemia e com um ambiente 
económico adverso, relativamente aos seguintes domínios:

Survey OE2019 Survey OE2020 Survey OE2021 Survey OE2022 Survey OE2023

Nota: Quando um parâmetro não tem avaliação num ano isso significa que só foi acrescentado ao survey numa edição posterior.
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Como minimizar o impacto do contexto inflacionista?

Entre as pressões geopolíticas e a crise energética, empresas e famílias deparam-se com um crescimento acelerado da 
inflação, com impacto nas expectativas, no consumo e nas condições de financiamento. Espera-se da política fiscal que 
mitigue estes impactos, especialmente num cenário de crescimento acelerado das receitas fiscais.

A questão permitia a cada respondente escolher múltiplas opções, com os resultados a 
serem dados pela percentagem de respondentes que assinalou cada matéria em que 
considera importante haver alterações em sede de OE.  

Os resultados mostram uma quase unanimidade dos respondentes (94%) quanto à 
importância de o próximo OE intervir em sede de IRS. Esta posição engloba provavelmente 
a perspetiva de que os impostos sobre os rendimentos dos respondentes são demasiado 
elevados como a certeza de que o aumento do rendimento disponível das famílias é 
essencial para suportar o consumo privado e o crescimento da economia (em 2021 esta 
opção tinha sido escolhida por 92% da amostra).

O IVA é a segunda opção mais referida, sendo escolhida por 70% da amostra (58% em 
2021). A este crescimento não serão indiferentes as discussões recentes em matéria do 
IVA sobre a energia, elemento crítico na estrutura de custos das famílias e na tesouraria, 
no que respeita a fluxos de IVA de muitas empresas.

Para 65% da amostra, o próximo OE deve também intervir em matéria de IRC e das 
situações ainda existentes de coexistência de impostos, taxas e contribuições. O impacto 
da inflação sobre a estrutura de custos das empresas, conjugado com a crise energética e 
agravamento das condições de financiamento, faz com que muitas empresas enfrentem 
situações de tesouraria adversas. À medida que melhora o panorama global das receitas 
fiscais, é essencial que o OE inicie o processo de alívio da carga fiscal sobre as empresas.

Relativamente aos resultados de 2021, observa-se um aumento de 32% para 48% na 
relevância atribuída aos Benefícios Fiscais. Em sentido contrário, a amostra de 2022 
reflete uma menor preocupação com a Segurança Social (reduz de 33% para 26%), IMI (de 
29% para 19%) e Contencioso Tributário (de 29% para 14%).

94%

70%

65%

65%

48%

36%

26%

22%

19%

16%

14%

11%

IRS

IVA

IRC

Eliminação de situações de tributação excessiva
pela coexistência de impostos, taxas e…

Benefícios Fiscais

Impostos especiais de consumo

Segurança Social

Contribuições Extraordinárias

IMI

Imposto de Selo

Contencioso tributário

IMT

Em que áreas pode o próximo OE contribuir para minimizar o 
impacto do contexto inflacionista sem precedentes nas últimas 

décadas nas famílias e empresas?

Eliminação de situações de tributação excessiva 
pela coexistência de impostos, taxas e contribuições
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“ 

Paulo Mendonça

Tax Partner

Um sistema fiscal em que proliferam impostos e 
taxas de todo o tipo e feitio sem uma aparente 
lógica de sistema suscita problemas de 
interpretação e de duplicação de coleta que não 
poucas vezes acabam em processos de 
contencioso de duvidosa utilidade, e que não 
contribuem em nada para a tão necessária 
redução das pendências judiciais. 

O objetivo da simplificação do sistema fiscal deve 
estar sempre presente na atividade do legislador.



Alterações em sede de IRS

Em matéria de IRS, a principal pretensão das empresas é o ajustamento dos escalões de IRS à inflação, 
destacando-se ainda o pedido de intervenção em matéria de progressividade das taxas, o aumento dos 
limites de dedução e a revisão das tabelas de retenção.

A elevada pressão no mercado de trabalho e da inflação faz com que 
muitas empresas estejam a proceder a revisões salariais. No entanto, na 
ausência de um ajustamento dos escalões do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), os aumentos salariais são 
apenas parcialmente refletidos no rendimento disponível das famílias, 
com o restante a traduzir-se em aumento da receita fiscal. Esta situação 
é particularmente visível no caso de trabalhadores com rendimentos 
próximos do salário mínimo nacional, pelo que a revisão do mínimo de 
existência será igualmente importante para corrigir os elementos de 
regressividade que podem desincentivar o aumento do rendimento dos 
trabalhadores. Isto explica a prioridade dada por 87% da amostra à 
necessidade de ajustamento dos escalões de IRS para terem em conta a 
evolução recente e esperada da inflação. Esta opção tinha sido escolhida 
por apenas 67% da amostra de 2021.

Duas medidas que merecem consenso da amostra são a redução da 
progressividade das taxas e o aumento das deduções à coleta (69% e 66% 
respetivamente). Salienta-se, no entanto, que o efeito prático das 
mesmas só seria visível em 2024, no momento do pagamento/reembolso 
do IRS relativo a 2023. Efeito mais imediato no rendimento líquido das 
famílias teria a revisão das tabelas de retenção na fonte, aumentando 
salários líquidos e reduzindo o que muitas vezes é uma poupança 
forçada/financiamento do Estado até ao apuramento final do valor de IRS 
a pagar/receber.

Relativamente aos resultados de 2021, verifica-se um aumento, de 49% 
para 57%, da importância dada à revisão das tabelas de retenção. Em 
sentido contrário, a amostra de 2022 atribui menos prioridade à 
eliminação da taxa adicional de solidariedade (redução de 40% para 23%).

87%

69%

66%

57%

30%

29%

28%

23%

10%

Reformular os escalões de rendimento coletável, incluindo o ajustamento
à recente situação inflacionista

Redução das taxas progressivas de imposto aplicáveis aos diversos
escalões de rendimento coletável

Aumentar em 2023 o limite da dedução à coleta das despesas de saúde e
das despesas gerais familiares, bem como o limite global das deduções à

coleta

Revisão das tabelas de retenção na fonte aplicáveis aos rendimentos do
trabalho dependente e pensões, no sentido de aumentar o rendimento

mensal disponível

Aumentar a dedução específica aplicável aos pensionistas

Excluir do rendimento tributável em sede de IRS os gastos de eletricidade,
água e luz bem como outras despesas incorridas pelos colaboradores em

razão do teletrabalho que sejam reembolsados pelas entidades…

Simplificação do regime de compensação de despesas incorridas em razão
do teletrabalho à semelhança do regime das ajudas de custo por

deslocação e quilómetros ao serviço das entidades empregadoras

Eliminação da taxa adicional de solidariedade

No regime simplificado, aplicação em 2023 de um coeficiente de 0,35 (ao
invés de 0,5) relativamente aos rendimentos da exploração de

estabelecimentos de alojamento local na modalidade de moradia ou…

IRS - Que alterações gostaria de ver no próximo OE 
como resposta à situação económica atual?

Excluir do rendimento tributável em sede de IRS os gastos de eletricidade, 
água e luz bem como outras despesas incorridas pelos colaboradores em 

razão do teletrabalho que sejam reembolsados pelas entidades empregadoras

No regime simplificado, aplicação em 2023 de um coeficiente de 0,35 
(ao invés de 0,5) relativamente aos rendimentos da exploração de 

estabelecimentos de alojamento local na modalidade de moradia ou 
apartamento, localizados em área de contenção
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“ 

Anabela Silva

Tax Partner

Seria importante e de elementar justiça 
fiscal que se procedesse pelo menos a uma 
atualização dos escalões de rendimento 
coletável do IRS em linha com a taxa de 
inflação, o que não tem vindo a suceder. 
Isto asseguraria que, pelo menos por esta 
via, não haverá em 2023 um agravamento 
fiscal sobre as famílias. 

Esta medida deveria ser acompanhada da 
revisão das tabelas de retenção na fonte e 
pela atualização do mínimo de existência 
de modo a não penalizar os contribuintes 
com rendimentos próximos do salário 
mínimo nacional.



Alterações em sede de IRC

As principais medidas visadas pelas empresas em sede de IRC passam pela redução das taxas de 
tributação autónoma e da Derrama Estadual, bem como pelo alargamento da possibilidade de utilização 
de prejuízos e créditos fiscais. 

Do lote de quatro medidas que foram identificadas como 
importantes por 50% ou mais da amostra, destaca-se a 
preocupação com impactos mais diretos no valor do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) a 
pagar, nomeadamente pela redução das taxas de 
tributação autónoma (55% para combustíveis e 50% para 
as restantes despesas sujeitas) e de Derrama Estadual 
(54%). 

A opção mais escolhida (56%) é a não imposição de limites 
temporais e o aumento da possibilidade de dedução anual 
de prejuízos fiscais. Em complemento a esta medida, 46% 
da amostra gostaria de ver alargado o prazo de reporte de 
créditos fiscais que caduquem em 2023. De forma 
genérica, estas pretensões querem ver reconhecida pela 
administração fiscal a excecionalidade da situação 
económica dos últimos anos, com impacto negativo nas 
contas das empresas. A extensão da possibilidade de 
utilizar prejuízos fiscais e créditos fiscais passados seria 
uma forma de mitigar as consequências desses efeitos 
adversos.

Relativamente aos dados de 2021, as matérias cuja 
relevância mais aumentou foram o alargamento dos prazos 
de vida útil para a depreciação fiscal de ativos (de 32% para 
40%) e a eliminação da retenção na fonte sobre juros pagos 
a entidades residentes na UE (de 15% para 22%).

56%

55%

54%

50%

46%

40%

30%

29%

22%

20%

19%

14%

Não impor qualquer limite temporal e aumentar/anular a
percentagem máxima anual de dedução ao lucro tributável dos…

Redução das taxas de tributação autónoma sobre combustíveis

Redução das taxas da Derrama Estadual

Redução das taxas de tributação autónoma sobre as restantes
despesas abrangidas

Alargamento do prazo de reporte de créditos fiscais que estejam
para caducar em 2023

Alargamento dos prazos de vida útil para a depreciação fiscal de
ativos em função da redução da atividade económica

Não impor qualquer limite temporal para a utilização de créditos
respeitantes a gastos de financiamento líquidos

Reformular o enquadramento fiscal aplicável às realizações de
utilidade social (e.g contribuições para Fundos de Pensões)

Eliminação da retenção na fonte sobre juros pagos a entidades
residentes na União Europeia

Alteração da regra de elevação em 10% da tributação autónoma
para ter em conta o resultado individual e não o apurado no…

Consideração da Contribuição sobre o Setor Bancário (CSB) e o
Adicional de Solidariedade sobre o Setor Bancário (ASSB) como…

Tornar opcional o regime de transparência fiscal para as
sociedade de simples administração de bens

IRC - Que alterações gostaria de ver no próximo OE para estimular
o tecido empresarial Português?

Consideração da Contribuição sobre o Setor Bancário (CSB) e o Adicional de 
Solidariedade sobre o Setor Bancário (ASSB) como custos fiscalmente dedutíveis

Alteração da regra de elevação em 10% da tributação autónoma para ter 
em conta o resultado individual e não o apurado no âmbito do REGTS

Não impor qualquer limite temporal e aumentar/anular a percentagem 
máxima anual de dedução ao lucro tributável dos prejuízos fiscais
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“ 

Luís Marques

Tax Leader

Seria importante que se reformulasse várias 
áreas ao nível do IRC de modo a ajustar o 
cálculo da base tributável de uma forma 
mais justa e equilibrada, nomeadamente 
através do aumento de algumas deduções 
fiscais e de uma menor carga tributária, 
como por exemplo se assiste, através da 
incidência da Derrama Estadual 



Como potenciar o impacto económico dos benefícios fiscais

Com grande consenso em torno de medidas que promovam o investimento no interior e nas regiões 
autónomas, e que apoiem os investimentos nas transições digital e energética, a medida mais reclamada 
pelas empresas é a reintrodução do benefício fiscal à criação de emprego jovem.

Quando questionadas sobre os benefícios fiscais que poderiam ter 
maior impacto económico, as empresas dão preferência clara 
(68%, que compara com 63% no ano anterior) à reintrodução do 
benefício fiscal associado à criação de emprego para jovens. A 
elevada competitividade no mercado de trabalho, associada à 
aproximação a uma situação de pleno emprego e à pressão 
inflacionista, obriga muitas empresas a aumentar salários a um 
ritmo superior ao que conseguem impor aos seus preços de 
venda. O alívio fiscal desses custos pode acelerar a criação de 
emprego jovem. 

O aumento do limite de aplicação da taxa de 12,5% de IRC aos 
territórios do interior e das Regiões Autónomas é considerada 
importante para 49% da amostra. Esta medida melhoraria a 
atratividade destes territórios para novos investimentos, 
podendo contribuir para a criação de emprego e 
atração/retenção de população.

Praticamente metade da amostra (47%) considera igualmente 
importante diferenciar os investimentos promovidos por 
empresas exportadoras, bem como aqueles que promovam a 
aceleração da transição digital e energética. Em ambos os casos, 
a introdução de créditos fiscais seria vista como um sinal 
importante de promoção de exportações e de aceleração de 
investimentos em áreas importantes para as politicas públicas e 
para a competitividade da economia.

Comparativamente com os resultados de 2021, é visível um 
decréscimo significativo da prioridade atribuída ao alargamento 
do prazo de dedutibilidade das despesas elegíveis para o CFEI (de 
54% em 2021 para 36% este ano).

68%

49%

47%

47%

39%

36%

31%

16%

Reintroduzir o benefício fiscal da criação de emprego para jovens

Aumentar para 100.000 Euros o limite de aplicação da taxa de 12,5% de
IRC no âmbito do regime aplicável aos territórios do interior e às Regiões
Autónomas, na condição que os beneficiários se comprometam a manter

em 2023 um saldo liquido positivo em termos

Introduzir um crédito fiscal para as PME’s que tenham uma atividade 
exportadora relevante (acima de 25% do seu volume de negócios)

Introduzir um crédito fiscal para investimentos qualificados de 
investimento na transição digital e energética, com dedução à coleta de 
25% do investimento – Software, consultoria credenciada, equipamentos 

de produção de energia renovável para autoconsumo,

Aumentar, relativamente ao ano de 2023, a percentagem de dedução
fiscal no âmbito do regime de remuneração convencional do capital social

de 7% para 10%, aumentando igualmente o limite das entradas de
2.000.000 Euros para 3.500.000 Euros, na condição que o

Alargar o prazo para as despesas elegíveis para o Incentivo Fiscal à
Recuperação até ao final do ano de 2023

Eliminação das restrições da manutenção dos postos de trabalho e da
distribuição de lucros para usufruir do Incentivo Fiscal à Recuperação

Harmonizar o artigo 27.º do EBF no sentido do seu alinhamento com o
artigo 51.º-C do CIRC, i.e., do rácio de 50% de bens imóveis devem ser

excluídos aqueles afetos a uma atividade agrícola, industrial ou comercial
(salvo atividade de compra e venda)

Como avalia o impacto económico 
dos seguintes benefícios fiscais?

Introduzir um crédito fiscal para investimentos qualificados de investimento 
na transição digital e energética, com dedução à coleta de 25% do 

investimento – Software, consultoria credenciada, equipamentos de produção 
de energia renovável para autoconsumo, equipamentos de monitorização e 

gestão de consumos de água e energia

Aumentar para 100.000 Euros o limite de aplicação da taxa de 12,5% de IRC no 
âmbito do regime aplicável aos territórios do interior e às Regiões Autónomas, na 

condição que os beneficiários se comprometam a manter em 2023 um saldo 
liquido positivo em termos de criação líquida de postos de trabalho.

Aumentar, relativamente ao ano de 2023, a percentagem de dedução fiscal 
no âmbito do regime de remuneração convencional do capital social de 7% 

para 10%, aumentando igualmente o limite das entradas de 2m€ para 3,5m€, 
na condição que os beneficiários se comprometam a manter em 2023 um 
saldo liquido positivo em termos de criação líquida de postos de trabalho.
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“ 

Francisco Hamilton Pereira

Tax Partner

Os benefícios fiscais seletivos e destinados a 
aumentar a capacidade de investimento das 
empresas, especialmente na área de I&D, têm 
sido adequadamente contemplados na legislação 
fiscal. No entanto, tratando-se de mecanismos 
que permitem alavancar setores críticos para o 
desenvolvimento do país, poder-se-ia ir mais 
longe na sua abrangência e nos montantes 
contemplados, pois o retorno será sempre muito 
positivo face ao investimento realizado.



As respostas deixam claro que a principal prioridade para 
as empresas em matéria de Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (IVA) é a redução da taxa aplicável aos 
consumos energéticos, independentemente da potência 
contratada ou dos escalões de consumo – esta opção foi 
escolhida por 84% da amostra.

Como sinal relevante de compromisso com os objetivos de 
transição energética, 51% das respostas defendem o 
alargamento da possibilidade de dedução do IVA na 
aquisição de todas as viaturas elétricas ou híbridas plug-in, 
independentemente do seu valor (36% em 2021).

Traduzindo uma preocupação alargada com a evolução dos 
custos no mercado de habitação residencial, 46% dos 
respondentes gostariam de ver no OE a extensão da 
aplicação da taxa reduzida de Iva a toda a atividade de 
construção com este fim (39% em 2021).

Já para 43% da amostra, continua a ser importante a 
aplicação generalizada da taxa reduzida de IVA aos 
serviços de hotelaria e restauração.

Apesar de continuar a ser uma ambição para mais de 1/3 
da amostra, o pedido de disponibilização gratuita no site da 
AT de um programa de faturação certificado para 
entidades não residentes viu a sua prioridade reduzida face 
a 2021 (redução de 43% para 35%).

Alterações em sede de IVA

A elevada pressão dos custos energéticos, que afeta a viabilidade de muitas empresas, resulta na 
afirmação quase unânime de que a prioridade deve ser a aplicação da taxa reduzida ou intermédia de IVA 
aos fornecimentos de eletricidade e gás natural 

84%

51%

46%

43%

35%

34%

27%

21%

Aplicação generalizada da taxa reduzida ou intermédia de IVA nos
fornecimentos de eletricidade e gás natural, independentemente da

potência contratada ou escalões de consumo

Alargamento da possibilidade de dedução do IVA a todas as viaturas
elétricas ou híbridas-plug in, independentemente do valor de aquisição

Extensão da aplicação da taxa reduzida de IVA a toda a atividade de
construção afeta a imóveis residenciais

Aplicação generalizada da taxa reduzida de IVA aos serviços de hotelaria
e restauração

Disponibilização gratuita no portal das finanças por parte da AT de um
programa de faturação certificado para entidades não residentes, por

forma a cumprir com as obrigações de faturação impostas pelo Decreto-
Lei n.º 28/2019

Inclusão de nova autorização legislativa, à semelhança dos últimos
Orçamentos do Estado, no sentido do alargamento da taxa intermédia de
IVA ao fornecimento de bebidas no âmbito da prestação de serviços de

alimentação

Aplicação da taxa reduzida ou intermédia de IVA às embalagens de
plástico de utilização único no âmbito da prestação de serviços de

alimentação e bebidas

Prorrogação da utilização de softwares certificados de faturação por
parte de entidades não residentes e sem estabelecimento estável em

território nacional para 2022 ou, manutenção da obrigação em 2021 mas
mediante a possibilidade de utilização de aplicaçã

No que respeita ao IVA, 
como avalia o potencial impacto das seguintes medidas?

Prorrogação da utilização de softwares certificados de faturação por 
parte de entidades não residentes e sem estabelecimento estável em 
território nacional para 2022 ou, manutenção da obrigação em 2021 

mas mediante a possibilidade de utilização de aplicação específica 
disponibilizada on-line pela Autoridade Tributária e Aduaneira
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“ 

Amílcar Nunes

Tax Partner

Os impostos indiretos são normalmente 
associados a tributos que as pessoas e as 
empresas prestam pouca atenção, mas que têm 
um peso muito significativo na receita fiscal do 
país. Em muitos casos podem ter impactos 
regressivos, pesando mais na carteira dos que 
menos ganham. Inverter ou evitar esta 
regressividade potencial é um desafio para 
qualquer governo, principalmente em fases de 
elevada inflação como a que vivemos agora.



Alterações em matéria de Imposto do Selo

Para mais de metade da amostra, o OE deve contemplar alterações ao Imposto do Selo que estimulem o 
mercado de arrendamento e que tornem menos oneroso o acesso ao financiamento por sócios/acionistas.

O Imposto do Selo (IS) aplica-se, entre outras, às operações de financiamento das 
empresas, com um impacto que se agrava com o aumento das taxas de juro. Na verdade, 
face a um objetivo de longo prazo de uma taxa de inflação de 2%, a rápida subida das taxas 
de juro nominais está a traduzir-se num aumento anormal da receita fiscal em sede de IS, 
que não resulta de um aumento da atividade económica e que as empresas gostariam de 
ver compensado com reduções pontuais deste imposto em matérias relevantes para a 
economia. 

Para 69% da amostra, a eliminação do Imposto de Selo na compra de imóveis destinados 
ao mercado de arrendamento é importante. Uma medida deste tipo reduziria os custos 
associados a estes investimentos, contribuindo para aumentar a oferta do mercado de 
arrendamento.

Para 58% da amostra, é importante uma medida que alargue a isenção do IS aplicado aos 
suprimentos, não exigindo uma participação de 10% no ano anterior, mesmo que 
obrigando à manutenção dessa participação durante pelo menos um ano. Esta medida 
reduziria os custos de financiamento, tornando mais eficiente o financiamento da empresa 
por sócios/acionistas e reduzindo a sua exposição ao mercado financeiro.

Em matéria de Imposto de Selo, assinala-se o facto de o OE para 2022 ter finalmente 
endereçado a situação relativa aos contratos de gestão centralizada de tesouraria (“cash-
pooling”), que no survey EY do último ano tinha sido indicada como importante por 72% da 
amostra.

69%

58%

Eliminar o Imposto do Selo na compra de
imóveis destinados ao mercado de

arrendamento

Alargar a isenção de IS para os suprimentos
quando o sócio não detenha a participação de
pelo menos 10% há mais de 1 ano, desde que

mantenha essa participação pelo menos
durante 1 ano após a concessão do suprimento

(sem estar dependente de o sócio ter cons

No que respeita ao Imposto do Selo, 
como avalia o impacto  potencial das seguintes medidas?

Alargar a isenção de IS para os suprimentos quando o 
sócio não detenha a participação de pelo menos 10% há 
mais de 1 ano, desde que mantenha essa participação 

pelo menos durante 1 ano após a concessão do 
suprimento (sem estar dependente de o sócio ter 

constituído a sociedade participada)
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A prioridade continua a ser dada à estabilização das taxas 
do Imposto Sobre Veículos (ISV) e do Imposto Único de 
Circulação (IUC), medida selecionada por 71% da amostra 
(63% em 2021). 

Em linha com outras respostas em matéria de custos 
energéticos, 62% da amostra considera importante que 
continue suspensa em 2023 a taxa de carbono sobre o 
fornecimento de combustíveis (esta questão não fazia 
parte do survey relativo ao OE 2022).

Já no tocante ao setor das bebidas espirituosas, as 
empresas do setor continuam a defender o stand-still da 
taxa do Imposto sobre Álcool e Bebidas Alcoólicas (IABA). 
Salienta-se o fato de uma eventual alteração nesta medida 
ter imediato impacto sobre os sectores a jusante, 
nomeadamente restauração e hotelaria, bem como sobre 
os consumidores.

Alterações em matéria de Impostos Especiais sobre o Consumo

As matérias identificadas como mais relevantes têm a ver com pedidos de que o OE 2023 não altere a 
situação atual em matéria de taxas de ISV e IUC, bem como de suspensão da taxa de carbono. Para o 
sector das bebidas espirituosas, é também essencial que se mantenha o stand-still da taxa de IABA.

71%

62%

26%

Manutenção das taxas de ISV e IUC, sem qualquer aumento
específico ainda que indexado à inflação

Manutenção da suspensão da taxa de carbono sobre o
fornecimento de combustíveis durante o ano de 2023

Manutenção do stand-still da taxa de IABA aplicável às bebidas
espirituosas como forma de promover a retoma do sector e

respetiva fileira agro-industrial

No que respeita aos Impostos Especiais sobre o Consumo, como avalia o impacto 
potencial das seguintes medidas?

% da amostra que, podendo escolher várias respostas, 
assinalou cada opção como sendo relevante.
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Como melhorar em matéria de Contencioso Tributário

Apesar de o ideal ser a simplificação do regime fiscal, para as empresas seria importante ver já no OE2023 
um sinal de que será reduzido para 90 dias o prazo de resposta a pedidos de informação vinculativa não 
urgentes.

A necessidade de recurso ao contencioso para dirimir 
matérias de natureza fiscal é fonte de custos e de incerteza 
para as empresas. Para o Estado, envolve normalmente a 
alocação de recursos qualificados, que podiam estar afetos 
a matérias mais produtivas, e pode ter impacto na sua 
reputação e na perceção da atratividade por parte dos 
investidores. Assim, o desejável é uma redução acelerada 
da complexidade do sistema fiscal e a melhoria contínua da 
qualidade e assertividade do relacionamento da ATA com 
os contribuintes.

Para 86% da amostra, a matéria que necessita de 
intervenção mais prioritária é a redução do prazo legal 
para responder aos pedidos de informação vinculativa não 
urgentes, que deveriam passar a ter um prazo máximo de 
resposta de 90 dias.

Continua também a ser defendida por quase metade das 
empresas (46%) a reposição do regime que vigorou em 
2018 e 2019, que permitia a migração de processos de 
impugnação judicial com antiguidade e ainda em primeira 
instância, de forma a que os tribunais arbitrais tributários 
do CAAD pudessem acelerar a resolução dos mesmos.

86%

46%

26%

Redução do prazo legal para a AT responder aos pedidos de
informação vinculativa sem caráter urgente, de 150 para 90 dias

Reintrodução de um regime de migração dos processos de
impugnação judicial com alguma antiguidade e que ainda estejam

pendentes em primeira instância para os tribunais arbitrais
tributários do Centro de Arbitragem Administrativa (CAAD), à

semelhança do que

Limitação da remissão feita pelo Código de Procedimento e
Processo Tributário (CPPT) para as regras do processo

administrativo e, em especial, para a ação administrativa de
impugnação, de forma a que as questões tributárias sejam

reguladas pelo CPPT e disc

Em matéria de Contencioso Tributário, 
como avalia o impacto potencial das seguintes medidas?

Reintrodução de um regime de migração dos processos de 
impugnação judicial com alguma antiguidade e que ainda estejam 

pendentes em primeira instância para os tribunais arbitrais 
tributários do Centro de Arbitragem Administrativa (CAAD), à 
semelhança do que vigorou, por exemplo, entre 2018 e 2019

Limitação da remissão feita pelo Código de Procedimento 
e Processo Tributário (CPPT) para as regras do processo 
administrativo e, em especial, para a ação administrativa 
de impugnação, de forma a que as questões tributárias 

sejam reguladas pelo CPPT e discutidas preferencialmente 
no processo tributário de impugnação judicial
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“ 

Luís Marques

Tax Leader

A necessidade de recurso ao 
contencioso para dirimir matérias 
de natureza fiscal é fonte de custos e 
de incerteza para as empresas. Para 
o Estado, envolve normalmente a 
alocação de recursos qualificados e 
pode ter impacto na sua reputação e 
na perceção da atratividade por 
parte dos investidores. 

Assim, o desejável é que o sistema 
fiscal seja simples, com regras 
claras, e que a administração fiscal 
seja rápida na resposta aos 
contribuintes e consistente na 
aplicação dos princípios de 
tributação.

O contencioso deve ser o último 
recurso, para situações excecionais, 
e não um expediente para mero 
adiamento do reembolso de verbas 
indevidamente cobradas ou para 
pressão sobre contribuintes que 
nem sempre conseguem suportar os 
custos inerentes à defesa dos seus 
interesses.

A política fiscal deve privilegiar a 
criação de valor, via crescimento 
económico, que advirá da 
eliminação de incerteza na aplicação 
de regras em matérias de impostos.



Para 2/3 da amostra, o OE 2023 deve considerar os efeitos da 
inflação sobre as transações imobiliárias, devendo ser 
ajustados os escalões de incidência de forma a que os 
compradores não sejam duplamente prejudicados com o 
aumento dos preços de aquisição de imobiliário e com o 
acréscimo de IMT que resultaria da manutenção dos atuais 
escalões.

Em matéria de reabilitação urbana, a ambição das empresas é 
de que seja alargado o âmbito de aplicação da taxa reduzida 
de IVA e que, complementarmente, se clarifique que meios de 
prova devem ser usados por quem pretenda beneficiar desta 
medida.

Para 51% da amostra (61% em 2021) o OE2023 é o momento 
em que se deve eliminar o Adicional ao IMI para as empresas.

Como estimular o sector imobiliário

A atividade imobiliária tem sido uma importante fonte de captação de investimento estrangeiro. Para manter a dinâmica 
do sector, as respostas mostram preferência por ajustamentos em sede de IMT, o alargamento e mais segurança na 
aplicação da taxa reduzida de IVA e a eliminação do adicional ao IMI para empresas.

66%

59%

51%

51%

38%

33%

25%

16%

Ajustar os escalões de incidência de IMT com base na taxa de inflação

Possibilidade de aplicação da taxa reduzida de IVA de 6% (empreitadas de
reabilitação urbana), prevista na verba 2.23, também para projetos

localizados fora das áreas de reabilitação urbana

Introduzir uma norma no Código do IVA que claramente indique quais os
meios de prova que o contribuinte que pretenda utilizar a taxa reduzida de

IVA de 6% (empreitadas de reabilitação urbana), prevista na verba 2.23,
terá que obter

Eliminação do Adicional ao IMI para as empresas

Isenção de Imposto do Selo nos mútuos concedidos para financiar projetos
de reabilitação urbana, bem como respetivas garantias prestadas

Adicionar isenções do IMT e IMI no regime fiscal das Sociedades de
Investimento e Gestão Imobiliária para imóveis afetos a arrendamento (ou

outras formas de exploração) desde que os mesmos sejam detidos para
arrendamento (ou outras formas de exploração) po

Eliminar a obrigação de realizar o primeiro e /ou segundo pagamentos por
conta em sociedade que se dedique exclusivamente a atividade imobiliária

e que tenha esgotado a sua atividade comercial em ano fiscal anterior
àquele em que tais pagamentos por conta

Excluir das normas de incidência agravadas do IMT e IMI (aplicáveis a
imóveis detidos, direta ou indiretamente, por entidades com domicílio

fiscal em país, território ou região sujeito a um regime fiscal mais
favorável, constante de lista aprovada por port

Que alterações gostaria de ver no próximo OE 
para estimular o sector imobiliário?

Adicionar isenções do IMT e IMI no regime fiscal das Sociedades de Investimento e 
Gestão Imobiliária para imóveis afetos a arrendamento (ou outras formas de 

exploração) desde que os mesmos sejam detidos para arrendamento (ou outras 
formas de exploração) por um período mínimo de 3 anos

Eliminar a obrigação de realizar o primeiro e /ou segundo pagamentos por conta em sociedade 
que se dedique exclusivamente a atividade imobiliária e que tenha esgotado a sua atividade 
comercial em ano fiscal anterior àquele em que tais pagamentos por conta tenham de ser 

realizados, no pressuposto que esses pagamentos por conta não sejam efetivamente devidos

Excluir das normas de incidência agravadas do IMT e IMI (aplicáveis a imóveis detidos, direta ou 
indiretamente, por entidades com domicílio fiscal em país, território ou região sujeito a um regime fiscal mais 
favorável, constante de lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças) as entidades residentes nessas 

jurisdições quando esteja em vigor convenção para evitar a dupla tributação internacional, ou acordo que 
preveja a troca de informações em matéria fiscal
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A competitividade fiscal de um País resulta da sua 
carga fiscal total mas também do grau de 
complexidade do seu sistema fiscal e do 
custo/esforço necessários às empresas para 
cumprir com as suas obrigações fiscais. Sempre 
que estes atributos são menos competitivos do que 
os de localizações concorrentes, a atratividade 
global do País sai prejudicada, resultando num 
crescimento económico mais lento e em menor 
arrecadação de receita fiscal.

Com este objetivo, a amostra identifica as seguintes 
prioridades de atuação da política fiscal:

• Diminuir o impacto do Imposto do Selo nos 
custos de financiamento

• Continuar a desenvolver a rede de convenções 
para evitar a dupla tributação internacional, 
reforçando assim a capacidade de atrair 
investimento e de fomentar investimento no 
estrangeiro

• Assegurar estabilidade fiscal, com mecanismos 
que assegurem a permanência de pelo menos 
algumas normas estruturantes do sistema fiscal

• Harmonizar os requisitos de aplicação do regime 
de eliminação da dupla tributação económica 
com as melhores práticas da União Europeia

Como aumentar a atratividade de Portugal como plataforma de investimento

A competitividade fiscal é um critério de decisão relevante para a localização de investimentos. Enquanto 
se espera por uma redução acelerada da carga fiscal, as empresas identificam algumas matérias com 
menor impacto orçamental mas que podem tornar o País mais interessante para investir.

57%

55%

50%

48%

44%

36%

30%

Eliminar ou reduzir, bem como simplificar, âmbito de incidência do
Imposto do Selo em financiamentos e prestação de garantias

Aumentar a rede de convenções para eliminar ou mitigar a dupla
tributação internacional.

Criação de uma norma que preveja períodos mínimos de estabilidade fiscal
para algumas normas estruturantes

Harmonizar os requisitos para aplicação do regime de eliminação da dupla
tributação económica com as melhores práticas neste sentido entres os

países da EU (em Portugal: detenção de uma participação mínima de 10%
durante pelo menos 1 ano). Eventuais sugest

Atualizar a lista das entidades com domicílio fiscal em país, território ou
região sujeito a um regime fiscal mais favorável, aprovada por portaria do

Ministro das Finanças (atualmente com 80 jurisdições), de forma a
harmonizar com lista da EU (12 jurisdiç

Harmonizar o âmbito de aplicação territorial da isenção prevista no artigo
14.º do Código do IRC (relativamente à distribuição de lucros e reservas

por entidade residente a entidade não residente) com o regime de
participation exemption previsto no artigo

Eliminar a retenção na fonte sobre juros pagos a entidades residentes na
União Europeia (em caso de existência de relações especiais, nos termos

do disposto no n.º 4 do artigo 63.º do CIRC, entre o pagador ou o devedor
e o beneficiário efetivo dos juros, o

Que alterações gostaria de ver o próximo OE incluir para colocar Portugal na lista de 
jurisdições viáveis como plataforma de investimento? 

Harmonizar os requisitos para aplicação do regime de eliminação da dupla tributação 
económica com as melhores práticas neste sentido entres os países da EU (em Portugal: 

detenção de uma participação mínima de 10% durante pelo menos 1 ano). Eventuais 
sugestões a propor: (i) eliminar requisito temporal; (ii) reduzir participação mínima de 
10% para 5%; (iii) colocar requisito alternativo baseado no valor da participação (e.g. 

qualquer participação com valor superior a €20m)

Atualizar a lista das entidades com domicílio fiscal em país, território ou região sujeito a 
um regime fiscal mais favorável, aprovada por portaria do Ministro das Finanças 

(atualmente com 80 jurisdições), de forma a harmonizar com lista da EU (12 jurisdições)

Harmonizar o âmbito de aplicação territorial da isenção prevista no artigo 14.º do Código do IRC 
com o regime de participation exemption previsto no artigo 51.º do Código do IRC, passando 

ambos a serem aplicáveis a qualquer entidade não residente que não tenha domicílio fiscal em 
país, território ou região sujeito a um regime fiscal mais favorável, conforme lista aprovada por 
portaria do Ministro das Finanças, exceto quando esteja em vigor convenção para evitar a dupla 

tributação internacional, ou acordo que preveja a troca de informações em matéria fiscal

Eliminar a retenção na fonte sobre juros pagos a entidades residentes na União Europeia (em 
caso de existência de relações especiais, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 63.º do 
CIRC, entre o pagador ou o devedor e o beneficiário efetivo dos juros, ou entre ambos e um 

terceiro, a isenção não se aplicaria ao excesso sobre o montante dos juros que, na ausência de 
tais relações, teria sido acordado entre o pagador e o beneficiário efetivo)
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EY tem como propósito construir um mundo melhor de negócios, 
permitindo criar valor a longo prazo para os seus clientes, as pessoas e 
a sociedade, e gerar confiança nos mercados. Dotados de informação e 
de tecnologia, várias equipas da EY em mais de 150 países asseguram 
confiança através da auditoria e ajudam os seus clientes a crescer, 
transformar e operar.

Através de serviços em sede de auditoria, consultoria, jurídicos, 
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abrigo da legislação de proteção de dados estão disponíveis em 
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